
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.º 514-B, DE 2016 

(Da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional) 
 

Mensagem nº 170/2016 
Aviso nº 210/2016 - C. Civil 
 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre 
Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 de fevereiro de 2014; 
tendo parecer: da Comissão de Finanças e Tributação, pela 
compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela 
aprovação (relatora: DEP. SORAYA SANTOS); e da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (relator: DEP. CARLOS MARUN). 
 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Finanças e Tributação: 
 - Parecer da relatora  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 514-B/2016 

O Congresso Nacional decreta:  
 

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre 

Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 de fevereiro de 2014.  

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 

quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como 

quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

 Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 Sala da Comissão, em 13 de setembro de 2016.  

                                                            

                                        Deputado PEDRO VILELA 
                                                     Presidente 
 

MENSAGEM N.º 170, DE 2016 
(Do Poder Executivo) 

 
Aviso nº 210/2016 - C. Civil 
 
Texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria 
Tributária, assinado em Kingston, em 13 de fevereiro de 2014. 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL;  
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART 54 RICD) 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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Mensagem nº 1 7 O 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores e da Fazenda, o 
texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica 
para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 de 
fevereiro de 2014. 

Brasília, 2 6 de a b r i 1 de 2016. 
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Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

. . ~ . 
. -

.... s •••• ~ . -~.~ ····;· ~ ·::.: .-.:.~ :;;L 
~ :) ) ---o. I ' ' I ,•· ,. ' 

- ~- i~. : .. ~ \.~ ....... ' ..... ·. . ~-- ·.:.. 

Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência o anexo Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para o Intercâmbio de 
Informações sobre Matéria Tributária, celebrado em Kingston, em 13 de fevereiro de 2014, e assinado 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores, Luiz Alberto Figueiredo Machado, e pelo Ministro 
de Negócios Estrangeiros e Comércio Exterior da Jamaica, Arnold J. Nicholson. 

2. Em aviso ao Ministério das Relações Exteriores, o Ministério da Fazenda informou que 
o texto final atende aos interesses do país, levando em conta preocupações da autoridade tributária 
em combater a fraude e a evasão fiscal, assim como em reduzir o espaço para práticas de elisão ou 
planejamento fiscal. Tais práticas são especialmente relevantes no contexto internacional atual de 
busca de maior transparência tributária, de maior cooperação entre as administrações tributárias e de 
combate ao planejamento tributário agressivo ou abusivo, considerado pelo G-20 como um dos 
agravantes da crise financeira global pelo efeito de erosão da base tributária dos países e seu impacto 
negativo nos orçamentos nacionais. 

3. Cabe lembrar que, segundo a Receita Federal do Brasil, as regras do acordo são estritas 
na proteção do sigilo das informações fornecidas por qualquer das partes, em observância à legislação 
nacional sobre sigilo fiscal. 

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do Congresso 
Nacional, em conformidade com o Artigo 84, inciso VIII, combinado com o Artigo 49, inciso I, da 
Constituição Federal, submetemos a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, acompanhado 
de cópias autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Mauro Luiz Iecker Vieira, Joaquim Vieira Ferreira Levy 
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I "'linistério das Relações Exteriores 
. b.·asf.!.ia,....L_de · · de 20J.L 
r . ~ :~;. ~ :~; . : : . . . . . :L . . .. 

l'r:hefe da Ôivisão de Atos lnt~macionais 
11 ; 

ACORD,O E~ o OOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
i : :· . . 1t O GOVERNO :PA ·J~CAPARA O INTERCÂMBIO DE 

'' ' 

' .. ' INFORMAÇÕES:$.0BREMA.TÉRIATRIBUTÁRIA 

f: .. I 

. I i , . . . · · . 
:O Govetno •dà RePública Federativa do Brasil 

I ; :: . . 

( .· :. 
e 

O Governo da Jamaica, 

! 
' I. ; ., 

Desejando estabC,iecer os termos e condições que regulem o intercâmbio de 
infol'Jll8ÇÕe8, sobre matéria tributária, 

Acordaram o seguinte: 

Artigo 1 
Objeto e Escopo do Acordo 

As autoriAail- co · ·~ p~: .coirtratan .. : ' ;. · -~10 ' OOiánte; ·o ~.mpetentes, '' ~~ . .. m. . intercâmbio de informações que ~am. ·~ve~· ·. ·t~"'l!OO a~~ e o 
cumprimento de suas leis internas relativaS ·aos tiibutos Us pbt'esfê·Aoordo! Tai~iiüormações 
incluirão aquelas previsivelmente relevantes para a determinação, lançamento e cobrança de tais 
tributos, a recuperação e execução de créditos tn"butários, ou a investigação ou instauração de 
processo judicial relativo a matérias tributárias. As informações serão interc$biadas em 
conformidade com as disposições ~Acordo e serão t;ratadas como sigilosas na fdrma prevista 
no Artigo 8. Os direitos e salvagwirdas àssegunidosLàs pessoas pelas leis ou pela prática 
administrativa da Parte requerida permanecem aplicáveis na medida em que não impeçam ou 
atrasem indevidamente o efetivo intercambio de info1'1118ÇÕeS. 

Artigo2 
Jmisdição 

1. A Parte requerida nlo está obrigada a fornecer informações que não sejam detidas 
por suas autoridades nem ~am. na posse ou controle de pessoas sob sua jmisdição territorial. 

. ~ i ; ' . I I l : .. ' '• . ' . I : I .• ,I . i . . . . : . .I ~ I i 
• : : ; . • . : I · ! : !, • • 2. As infol1118ÇÕes serlo intercam.btadas em confomndade com este Acordo pela 

autoridade competente da Parte requerida sem levar em conta se a pessoa a quem as informações 
se referem, ou que as detéin, é um residente ou nacional de uma Parte Contratante. 
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· : · · · ~·3 : .. . :·: 
Tributps VJSados . 

. ,., • ·' ] . .. .. 1. 

1. 1 Os ttibut(;s· VisadOs· pbr este Acotdô do: 

:a).: •110 ! B~ os · · tri~ · de qUa~ctuer· ~e· · e descrição adnrinistrados pela ! I SeCtet8ria da Receita Federal do Brasil• . . . . ! ; l:~ ;• . : ·.. ; .·I: .. ,. ; ' • ,. . . ! ' ~ : ' . 
b) iul:.J~CB, os tribUtos de qualqUer espécie e descriçio.-' .. : L ;~ . :. ;;.. -~ , ., :... .. ; . . .. : .. ·.J . ~ .· . 2. Este AbOrdO< 8pli~Se-á t*nbém' a. : '~· tributos idênticos inStituídos após a data de ~ (k) ~- em adiçaó; ou ~çlo,' aos tributos existenteS. Este Acordo aplicar-8N iguahltJJ:inte:a·quaisqueir b:ihUtos ~similares instituídos após a data de assinataua do AcOrdo em ediçlo, . ou substijuiçil), aos tributos existentes sê as autoridades competentes da8 'PàitbS 'conttatarJkis aSsim aco!cd8rem. Alé.in disso,. os tributos Visados podem sem ampliados oU! tt..Mffic&dos por acordo mútuo das Partes Contmtantes na forma de troca de cartas, As -~~~ ~. ~~ _ .

1 
co.mpetentes , . das p~ 

1 
Contr~ notificar-se-lo de quaisquer alterações suoSiailclais ' na 1ributaÇio e ' nas medidas rel8clonadas de coleta de informações abrangidas pelo Acordo . .. 

:. ::1 
• . :: I " .~ :· I : . 

1. 

. .. . ,,: 
. ( : . 

. . . , .. ~;4 I " '· ... . . .... ~ 
· 1 . . • . . • ·· .i . ' '• :.~l 

Para os fins deste Acordo, a
1Jo '~ -~L ~s de outra forma: . I, ~ . . . . . ~. . '.. . . ; . 

a) o~ ~msil" ~~~.a.:~li~ Federativa do Brasil; . l : ' I ~ ! ' l . . ~ . . I 

• 
• 

b) 'têrmo "J · "..:.-:.,; · :H. ... ·cJa; r · u-:ç.., ..ta.~ 'R.P.clw 
. 0 I R : 8Dl81C8 ·; ;:t.lfSLI'-UC,8;,8~ :. : "~C8,-0S .... 'W:':+.~ ,'"Y .. 'Y~;98,~..,-":'Ii · c~e· P~~ c ~·~. e :ffic?.~~ as águas do arquipélago e o mar 

1 ~da Jam~,==~; ~~águas terrir:= que, de , ,, .,-v .. ~, ·çom o . . . .. . . .. , ., . . n.. . . : :~ .. ,~\1 .. possa ente ser designáda,' Sob a Lei 'JalnaicaDà; coino uma área na qual a Jamaica possa ,· ~eroer .çlirei1Ds ~~o~~ ,e,xp., ,9.s. ~-~ flp lpito IDarinhO: ou de ~- ~19 e,:as :~~~~~,~· co~~~- ·4 o~ ativic:Jades.paraa ,e.xp}~~~-~~: t. it ::·, :>. ::i.::J: ; ,j::•i: i I . :R . C a~ .• ~ I ~~ . U ... :::1 - ~ .. ~ ! <:.r : ::_ :a .:l.; ;Q~lã ' l:~ :··~.-::: ,:•Lt:o=,i: > ~~ .... ~.1. ~.~. ia@l . ... --~ . - ~ ~mo ... P.l. o~; :. 1 1 ,::·~:til: :· . . : . . }':n .> :.:.: <.:: )J :; ·. :i·\' .L:[i;:;; _:.<·:· 1:· ; , i · · ~ .. ! .l:n .'.~::~·~ ..• t:.l : ll:::~ . : ~;::;·~.~·:l.:.l ~:·d..~ .: · ~·f:i:l :J:~ ... t:r.:: : ·~.·.:.; d)aex:pressGo"P~j~: ~ ... Q~~:~. &!;.J~~ 1;:: tr';:l:IJ· 1.:(: 
e) a expresslo "autoridade competente" significa: 

,I r·: 
(i) no caso do Brasil, o ~ da Fazenda, o Secletário da Receita Fedeml ou seus Ieptesentaotes autOrizados; 

.. I ··. . ! :.ó\. !I' 'i ; .. l::l it : l .• :.::··,:-~Li'' i :. ;: .. ::. (ii) no caso da Jamaica, o Miiüstro das Finanças ou seu Iepteseutante autorizado. •. . •• ,.· ~ '· r t::: :: , ;:i::d ; ·. ~ ·:· ,·: <·:: J 't: .. 

f) o~ ·~" :inclui PP.l ~-~·lq -~ ~· :~~ ~~- . ~unto<Jt,~; ... :. ( · . . ,: til:: l; :. · ;i · .:ô'!i ·:.': ::·' 1.\1·,: .:·, :: .: ( ·r I ' ·: ·. :~: : \ .~ · .:.~p: ·.: ~: .~; ;:;;,;·:~)} 1>··.j t:r.'i: ···; ·:·.::J.i. J'· .. 't: g) o ~o, "~edadre." ~~:~uer: ~J~dir~ ·~u ~q~::Ç,~ :: const~~~JF.J;~~:pm;&~.l!i~o~;, r;. :. :! ;;. :··;,E;··;:; , . 1 < :.. i .!' if :: ·::: ·. ::::. ·: i c!1 ~ > 1 .~ •. • ::t.l' : : ( !!! .:·•. : :- .. ·: .. : · : :: !r · ::r ;l~: ~.1.1 f, ! ~ ' 
h) a _._an "sociedade.com·G..A..a ~~ .... :~.l..J:. te~ si--~-tc · ,. ·Ual _w~~ . • .. . .' ,,.~ .. ~VY~·.Y.~~~~· .. ~~"q .~ ~ , · . .. ~; · ~ : · ~ : ;~: ' : ~ ;,:·: ·..::· :L:.:I. ~F ··: 1 ·~: · · .~; . 

·.· 

il 
" ;! 
·i . ; I ~======--=--= .. -=--=~=====·=cç· ;:-~· =-=-~--~---~-·-.ir .. - ·~· ~- --~~TGi~~ ,I 

L.= -·--~ --- ··-··- .. ··--·-' i-t- ·-·--~--...L ~ - .~.~~-..:- ~l.- _ ...! . ·'- ~ ,' ..... :; .· .... i .... ,·;,.i ;: ~-. f ~ .: ... :t• . • . 11 ~- ! 
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' ' !;', • ' • : •_ ' ~- ' • ' ., - - - -- -.. ··· ·-· ·· -~· 7·· :;_ ... ;-:_ ..... ~. 7"·;·_ ... _._.· ~~~""':"" ··-··~:r"··- r· ""; ·-..-r·- ... ·-:-... - · ... , .. · . j;;' ·····:·· ;··-.· .. · .. _;·: · ~ r: 

: Q-q veiididas pelo . público. ~ podem ser adquiridas ou vendidas "pelo ;::.' i ~~h'êo~ ·se ·a ·iquisl'çao· ou ve.ida·· ::das ·lições ;'illo está; impHci1a ou -; é;licltliinente, ·restri1a a um grupo lliriit&do de irivestidores; 

i) a-~~ cfé ll;lie.•~ aclaiise ou classeS de aç11es que ··1 
•· · ·· ' ' ' · a maioria do poder de votO e valor da :soefedade; 

· J); -~~~~-"bo~ .9e .~~:·~~;· :· · .· '#.; significa qualquer oolsa de valores ' '
1aCOhlai:bl pelas ·autóri~ -~das Partes Cóntlatairtes• -~ ::· r::.;: : ·_;._ .. ;:· ~ : .: .. _;,. - .-~.~ :-~ .: ; .. ~: .. "J: - . . ' 

k) a, ex:pressllo "fundo ou esquema de investimeilto . ·coletivo" significa qualquer · ' · · v~o . :de '•inVestim:eníc) ··· eoletivo, -~ da forma legal. A ·~·· ":fundo ou esquema público :de investimento coletivo" significa ual · . fundo ou. ·üema de iilVeStimento eoleti.vo CQjas · tas, ações ou -~Ormas -~ ~Paçao :nb .fimdo·;brl ~)~ossam ~ pron1amente :~~ veJJ4idas oü :~as pelo "póblico. ~tas, ações ou outras f~· de participaçló ·no ···fúodo ou ' êsqliéJDa pOdem ser pron1amente · ~ditidás, vendidas ou resgatadas . "pelo públicô" se a aquisição, venda. ou res . . n1o . HcitB ou ü . . restrita a um limitado de :· ' ~; .. é, unp '• : . -~ ~ . . . grupo 
'i f:~~; : . ·:•· - ~ -~~~ · .; ': ; ,, ~ , I •: ·>; ,:' ; i '; , : I • >' I !, _,;, I. ,' '.: • ; 1) otemw•"trlbuto" si . ificám-1 I a H ... ;.r~_;::_ ao l'll.>flll A~rdo li ;, -: ' ' e i ; . . "gD .. " '1..-.qucn' .,~~-· ~~Qp, . ' . .~.ap ,qAA -. I I . ' . " 1 '1 · · :;:· : .. · .. :: :. _, _. t. :•.,i ;: . · .. . -l··':::a: ·: .. ;; : . :d,~jl._.: , · , · : :t.l.' ' (:~ . l : l(.:l . r : . ·m) a: ··~· "Pane ~, ·~ · ·." a flR: qoJ:rtr~ licita . .. . iJ!f4'1 ~~ . . . ,' ; ·:~· : · :_ : ~ ·- : ' ~ !· : : ;: ~: ' l:::_, ·_ .' .' :. · .. . .. I• ~-~ ... . ..,,.~, . I . • h ·.o '·' li .·'1 · , . . J..L. ... "l ·. ·· i.t . J,- 1 ;·' ·.· 1,.. . ., . 
l ~ •, I , • ' 1 ,1. , ,1; , ' ! :, . , . ~ " • , ', , , , >:...•{( , • : .O ' ' ... " ,· , ' • o ' • • • : 

n Lá 1 !tu : · 1·-"'Pri :: ·~· :" •'. t. ca··a· 'ém,. . atante. · • ~+aA .. a f: . )1 1!~. ··: .. -~~- ~·· · · :~ ·; . ., .• Çc?~ ..... :l : _· ~~i~- . I':~ · Wl.(WM~; , . .. ·•I·. , .: , , ··· · . ·. Je·, -:., •;,• .... ,. "~~- . . ' \. , -- _ . • 1_,.. . -.1.1. .\ l,. t .. t ' ... _ . •. . • , 

. - r : · 
< :• ' : I ' · I ~' c 1! .. . d. · .. i.: I :,J,.' l ·. 1. '· .. i .. i :O i , : ~ l : f I>; . ·i 

l ·.' 
7



I 

I 
I I 

I 

I 

I 
I 
t 

--·-~· .. · · · ~-·_ ... ~--.. r-·· ___ :.;_·~:._ . ..:...~~-- ---~-: -.. :~ ... ·~~ .. ~ : . .' .. - .... :.:_-: .. ~ . ~ · .. ~·. : . .. • • : : ; 11·· l :: ~ . ...~ ~ - -~mo~~rra-d&.slei.S:aD::VigorDDBraSil; ·· · · .. ·.:: ... ...... · .. . N . . .. . .. . 

• •• 1 :" L: . .. .. · ... : :~; t·: . , .. ··· · · ; (ü) pa Jamaici., . qualquer peSSoa ~~:que seja um cidadão . da ]amai~ e j i 
!i : I ; d ~ ~'peSSoàsjUrfdi~i -~d&dC. · SOcled&dê 'dé peSsóaS ou associaçio ~ : . ·.' :, : r.:. : ~j~horidi9iO·eomo ta1 ~ d88 ~'di 1âmaida. · ~ 

! '. ' .. \. .- ~ ~ .. : .::...· 3 :. ~ . . :. -~ :{ .. :.. . . .. : . ... . ·.1. _ . - ~-·- ~~~~ ... ~· : .• ; .... . . . - ~i;_.:.; . .. '. ... ..- ~· ··. 2. C®i ·1lel&çlb à apHcaçio deSte _,Aeotdo . a qualquer tempo por uma Parte Contratante, 1~q'7"ir!t:, ou ~Sio ~~~o~.~-~ a menos _que o contexto 
exra ~ .,, . ' . . ~ o • • C&dd· que' lhe for atíi.büfdo''a esse tempo la 1 "si lo ~Parte,~~ o mgnificiidO tifri"bufcld ao temlo '~ ~-J,e~a ~• :~ dessa Parte sobre o significado que lhe atn"büam outras leis dessa Parte. 

a)aidentida_d:e:chJ.~-.9o})~iW>o~~- :: :fj .1 .. ;~. :.1 : :;·,' 1:: •:u: .. :l ;· ·1 ), ·' : ~ :; : :·:.· ,í•;:.::: · ::,: 'j ;, _ ;.-:--~1: : : : ·~ , :1' [·: :: ·:.1::1 .. ·:' : . ílfi~: . t•:l. !G'· :1 : . ' ~ . • . ;; ; : . ~ . .. : I. \.!. li :].' >· :: " ; . 'I .• ·~ .-• • . : .• .. .- •· •• _1: · -·'_·.· .:;+,_ ·.: _:;. :· ~. --·, -- ·· ,_,.;._·.~.-~:;_, ·~ .. -:~~-~.,..,, .'·~- ·-n_-· ·,· . : 1 ~.: ~.·- ·'!, · ;.:, . · .. -· . 1 

_ _ . ........ ..----1- ·.-:--~~- . - , - ;.. L ' , , 
. . · . . . . . . ,. 

--·-·-·-- ---· ···· .-.- - .. -:·-~:\~-~-- -. -. -: ~ :=t-- -~~-: ~~·-:: .~ ·- ~Pi:~i~ ~ -·.-~·. :--.... ~1:1·~ ~~~.· . ; . : ;i.': ~: : _' · :;: ~ - ~ ::.-:.: ,. ;r:_id P: . i : l ~ ·· .. 
;. : 1ij 1:-- : .. , ·:. ::.:. :_;;.;._:_-,·.) .: ;_ :.·_:,,_· __ -_· ; .. :_; ':~_,_~.:.::_-. :!.· .. -- ~.-_::_~_- _ <_: .. ~: :~_:·_: ··,:::\:;: ·:: . .:: ;: .f:~ :, . :~--!'~: :.: :: ;:_r·. ::-:~ ' . :: · ~ : ~:>;! :: : ~;~ ;] ,~ .; ::: :· : :i .-t : ... :~!~ :.;:·:: r: --- . 

... -. i- . .... . .. . . '• -·· 
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Peito em dupJicaa em Kinptnn, ~ '13. de ~ .. 4e 20l4, • idiomas 
portugues e matas, tendo ambos os~ iguatrnrnc ~ : , . 

PELO GOVERNO DAREPÚBUCA 
FIIDBkAllVAOO BRASIL 

Ministro de Estado das Relações · 
Exteriores · 

PELO GOVERNO DA .JAMAICA 
. ' . 

Araold J. Nicholson 
•· :Miilistro-de.Negócios 

Estrangeiros e Comércio 
E;xterior 

. ,, 
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Aviso nº 21 o -C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado BETO MANSUR 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

r ----=-.-.~ ,... ... _, .... p . : : ... ~ 'I •• ~ !: !:,1 t·"- "'i A 
• -· • l •. -!·~ - __ ... ,.! .. \ 

,-;:: . . :--:: :. I 
1 t'l. c)~ 0 l( r(- :· f) : {j l ·, ~s~ I --·-- 'f' . '!J-1_- ~~ 

i k ... ____ S.:~}G ! 

1 'o v~l • . _J 
"" ~ ... ~--=--w•• 

Em 26 de abri l de2016. 

Msc. \lO {cQDIC 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 
República relativa ao texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, assinado em 
Kingston, em 13 de fevereiro de 2014. 

Atenciosamente, 

...,.., !I? 8' "'i ...... rn 
'?. 

...... 
~ _t:;- ,.... 
!>;' 

t.n !f 
UI ~ 

Mir ~ 
....... 
Cl.. ,. 
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~ 

13



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 514-B/2016 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 
I - RELATÓRIO 

Nos termos do art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso 

VIII, da Constituição, a Exma. Senhora Presidente da República submete ao 

Congresso o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, 

assinado em Kingston, em 13 de fevereiro de 2014.  

O Acordo conta com quinze artigos e além desta Comissão, foi 

distribuído à Comissão de Finanças e Tributação e de Justiça e de Cidadania. Está 

sujeita à apreciação do Plenário.  

Nos termos do Artigo I, o qual estabelece o objeto e o escopo do 

Acordo, as autoridades competentes das Partes contratantes passarão a colaborar 

mediante o intercâmbio de informações que sejam previsivelmente relevantes para a 

administração e o cumprimento de suas leis internas relativas aos tributos visados 

pelo presente Acordo. As informações a serem incluídas devem ser relevantes para a 

determinação, lançamento e cobrança de tais tributos, a recuperação e execução de 

créditos tributários, ou a investigação ou instauração de processo judicial relativo a 

matérias tributárias. A troca de informações será executada em conformidade com as 

disposições do presente Acordo e tratadas como sigilosas.  

O Artigo 2, que trata da jurisdição do Acordo, informa que a Parte 

requerida não está obrigada a fornecer informações que não sejam detidas por suas 

autoridades nem estejam na posse ou controle de pessoas sob sua jurisdição 

territorial e que as informações trocadas em conformidade com o presente Acordo 

pela autoridade competente da Parte requerida sem levar em conta se a pessoa a 

quem as informações se referem, ou que as detém, é um residente ou nacional de 

uma Parte Contratante.  

Os tributos visados pelo Acordo, na conformidade do Artigo 3 

são: i) no Brasil, os tributos de qualquer espécie e descrição administrados pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil; ii) na Jamaica, os tributos de qualquer espécie 

e descrição.  

Em seu artigo 4, o presente Acordo define os termos do Acordo 

e estabelece as autoridades competentes para sua execução: no Brasil, o Ministro da 
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Fazenda, o Secretário da Receita Federal ou seus representantes autorizados, 

enquanto na Jamaica, o Ministro das Finanças ou seu representante autorizado.  

O Artigo 5 estabelece as regras para o intercâmbio de 

informações a pedido. Tais informações serão concedidas, de acordo com o parágrafo 

1º, pela autoridade competente da Parte requerida, diante de pedido por escrito da 

Parte requerente. O fornecimento independe de a conduta sob investigação crime sob 

as leis da Parte requerida, caso aí ocorrida. 

Nos termos do Artigo 6, a Parte requerida poderápermitir que 

representantes das autoridades competentes entrem no território da Parte requerida 

para entrevistar pessoas e examinar registros com o consentimento por escrito das 

pessoas envolvidas.  

O Artigo 7 descreve a possibilidade de recusa de um pedido: i) 

a Parte requerida não está obrigada a obter ou fornecer informações que a Parte 

requerente não pode obter sob suas próprias leis para fins de administração ou 

cumprimento de suas próprias leis tributárias; ii) as Partes contratantes não estão 

obrigadas a fornecer informações que revelem segredos de negócios, empresariais, 

industriais, comercias, ou profissionais; iii) nenhuma Parte contratante está obrigada 

a obter ou fornecer informações que revelariam comunicações confidenciais entre um 

cliente e um procurador, advogado ou outro representante legal reconhecido; iv) a 

Parte requerida pode recusar um pedido de informações se a revelação das 

informações for contrária à ordem pública; v) um pedido de informações não pode ser 

recusado sob justificativa de que a obrigação tributária que fundamenta o pedido é 

questionada; v) a Parte requerida pode recusar pedido se as informações forem 

solicitadas pela Parte requerente para administrar ou dar cumprimento a um 

dispositivo de sua legislação tributária.  

O Artigo 8 protege o sigilo das informações, as quais só poderão 

ser reveladas a pessoa ou autoridades na jurisdição da Parte Contratante 

relacionadas com o lançamento ou cobrança, execução ou instauração de processo 

judicial. As informações só podem ser utilizadas para tais fins e não poderão ser 

reveladas a qualquer outra pessoa ou entidade ou autoridade ou qualquer outra 

jurisdição sem o expresso consentimento por escrito da autoridade competente da 

Parte requerida. 
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Os custos, mencionados no Artigo 9, serão arcados pela Parte 

requerida. 

O artigo 10 informa que as Partes Contratantes implementarão 

a legislação necessária para dar cumprimento e eficácia aos termos do Acordo. 

O Artigo 11 explicita os idiomas a serem usados nas 

correspondências bilaterais. Já o Artigo 12 afirma que as possibilidades de assistência 

proporcionadas pelo Acordo não limitam nem são limitadas por outras possibilidades 

contidas em acordos ou outros arranjos internacionais existentes entre as Partes 

contratantes relacionadas com a cooperação em matéria tributária. 

Finalmente, os artigos 13 e 14 tratam, respectivamente, da 

utilização do entendimento mútuo para dirimir dúvidas quanto à implementação ou 

interpretação do Acordo e da entrada em vigor, que será efetivada por troca de notas 

diplomáticas. 

O Artigo 15 se refere à denúncia, a qual poderá ser realizada a 

qualquer tempo, por meio de notificação por escrito.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

De acordo com a Exposição de Motivos Ministerial, assinada em 

conjunto entre o Ministério das Relações Exteriores e o Ministério da Fazenda, o texto 

atende aos interesses do país, “levando em conta preocupações da autoridade 

tributária em combater a fraude e a evasão fiscal, assim como em reduzir o espaço 

para práticas de elisão ou planejamento fiscal. Tais práticas são especialmente 

relevantes no atual contexto, de busca de maior transparência tributária, de maior 

cooperação entre as administrações tributárias e de combate ao planejamento 

tributário agressivo ou abusivo” 

Cumpre destacar a importância dos acordos de troca de 

informações tributárias também como forma de combate ao crime internacional, dos 

quais um exemplo é a evasão ilegal de capitais.  

Lembremos que o Brasil já assinou acordos para troca de 

informações tributárias com pelo menos nove países: Bermudas, Cayman, Estados 

Unidos da América, Guernsey, Jamaica, Jersey, Reino Unido, Suíça e Uruguai. Os 
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Acordos para evitar dupla tributação, dos quais trinta e dois já estão em vigor, já 

incluem mecanismos de troca de informações tributárias. 

Assim, VOTO pela aprovação do texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para o 

Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 

de fevereiro de 2014, nos termos do projeto de decreto legislativo que apresento a 

seguir.  

Sala da Comissão, em        de                         de 2016. 
 
 

Deputado CLAUDIO CAJADO  
Relator 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº     , DE 2016 

(MENSAGEM N° 170, DE 2016) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
Jamaica para o Intercâmbio de Informações sobre 
Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 
de fevereiro de 2014. 

O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para o Intercâmbio de 

Informações sobre Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 de fevereiro de 

2014.  

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 

Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem 

como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do art. 49 da 

Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

 Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 
Sala da Comissão, em           de               de 2016.  

 
Deputado CLAUDIO CAJADO  

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação da Mensagem nº 170/16, nos 
termos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta, acatando o parecer do 
relator, Deputado Claudio Cajado.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Pedro Vilela - Presidente; Luiz Carlos Hauly, Rômulo Gouveia 
e Takayama - Vice-Presidentes; Arlindo Chinaglia, Bruna Furlan, Claudio Cajado, 
Jarbas Vasconcelos, Jô Moraes, Marcelo Castro, Márcio Marinho, Marcus Vicente, 
Miguel Haddad, Ricardo Teobaldo , Roberto Góes, Rubens Bueno, Tadeu Alencar, 
Antonio Brito, Dilceu Sperafico, Eduardo Barbosa, João Gualberto, Luiz Carlos 
Busato, Luiz Nishimori, Luiz Sérgio, Major Olimpio, Moroni Torgan, Nelson 
Marquezelli, Nelson Pellegrino, Ronaldo Lessa, Shéridan, Stefano Aguiar e Vanderlei 
Macris.  

Sala da Comissão, em 30 de agosto de 2016.  
   

Deputado PEDRO VILELA  
Presidente  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 

 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 

sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 

justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 

pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 

República Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 

competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  

IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  

V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  

VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  

VIII - concessão de anistia;  

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 

Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 

DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 

X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 

observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 

com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  

XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  

XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  

XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 

2003) 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 

ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/emecon/2012/emendaconstitucional-69-29-marco-2012-612629-publicacaooriginal-135665-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=395730&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=497025&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 

§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 

os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 

Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 

e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  

Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, informações sobre 

assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem 

justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional de 

Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos 

Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com 

a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar 

pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no 

caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não  atendimento, 

no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 
I – RELATÓRIO 
 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 514, de 2016, de autoria da 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, aprova o texto do Acordo 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para 

o intercâmbio de informações sobre matéria tributária, assinado em Kingston, em 

13 de fevereiro de 2014. 

A Mensagem nº 170, de 2016, da Presidente da República, que 

encaminhou o texto do acordo ao Congresso Nacional, traz Exposição de Motivos 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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dos Ministros das Relações Exteriores e da Fazenda que esclarece que o texto 

final atende aos interesses do país, levando em conta preocupações da autoridade 

tributária em combater a fraude e a evasão fiscal, e que tais práticas são 

especialmente relevantes no contexto internacional atual de busca de maior 

transparência tributária, de maior cooperação entre as administrações tributárias e 

de combate ao planejamento tributário agressivo ou abusivo, considerado pelo G-

20 como um dos agravantes da crise financeira global pelo efeito da erosão da 

base tributária dos países e seu impacto negativo nos orçamentos nacionais. 

Acrescenta, ainda, que, segundo a Receita Federal do Brasil, as regras do acordo 

são estritas na proteção do sigilo das informações fornecidas por qualquer das 

partes, em observância à legislação nacional sobre sigilo fiscal. 

O Art. 1º do Acordo prevê que as Partes contratantes se assistirão 

em informações relevantes para a administração e o cumprimento de suas leis 

internas relativas aos tributos visados pelo acordo. 

O art. 2º assevera que as Partes estão obrigadas a apresentar 

apenas informações que estejam de posse, ou que sejam detidas por pessoas sob 

sua jurisdição territorial. 

Segundo o art. 3º, os tributos abrangidos pelo acordo são, no 

Brasil, aqueles de qualquer espécie e descrição, administrados pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil. Na Jamaica, os tributos de qualquer espécie e 

descrição. Ademais, a avença também se aplicará a outros tributos semelhantes 

que sejam instituídos após a data de assinatura do Acordo, devendo as Partes se 

notificarem sobre mudanças desta natureza em suas respectivas legislações. 

O art. 4º traz as definições dos termos utilizados no Acordo. 

O art. 5º estabelece o trâmite do Intercâmbio de Informações a 

Pedido, definindo, além da forma do pedido, também prazos de atendimento. 

O art. 6º trata de Fiscalizações Tributárias no Exterior e prevê a 

possibilidade de que autoridades competentes da Parte requerente entrem no 

território da Parte requerida para entrevistas e para examinar registros. 

O art. 7º prevê as hipóteses em que pode ocorrer a recusa de um 
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pedido, tais como impossibilidade de se obter as informações pelas próprias leis, 

solicitação feita em desconformidade com o Acordo, revelação de segredos 

comerciais ou de comunicações entre cliente e advogado, contrariedade à ordem 

pública ou discriminação de um nacional. 

O art. 8º trata do sigilo a ser observado com relação às informações 

prestadas, que somente poderão ser usadas para fins tributários e reveladas a 

autoridades relacionadas a tais fins. Essas informações podem ser utilizadas em 

procedimentos públicos dos tribunais ou em decisões judiciais, mas não poderão 

ser reveladas a qualquer outra pessoa ou autoridade, ou qualquer outra jurisdição, 

sem o expresso consentimento por escrito da autoridade competente da Parte 

requerida. 

O art. 9º que trata dos custos prevê que, a menos que as 

autoridades competentes das Partes Contratantes acordem de modo diverso, os 

custos ordinários, tais como em despesas administrativas e gerais ordinárias, 

incorridos na prestação de assistência serão arcados pela Parte requerida, e os 

custos extraordinários incorridos na prestação de assistência serão arcados pela 

Parte requerente. 

Os art. 10, 11, 12 e 13 tratam, respectivamente, da necessidade de 

implementação da legislação necessária para dar cumprimento e eficácia ao 

Acordo, do idioma a ser utilizado nas comunicações, da não interferência do 

Acordo em outros arranjos internacionais entre as partes relacionados com a 

cooperação em matérias tributárias, e dos procedimentos amigáveis a serem 

utilizados para o caso de dúvidas ou dificuldades na implementação da avença. 

O art. 14 prevê que o Acordo entrará em vigor quando da 

notificação, por escrito, pela via diplomática, da conclusão dos procedimentos 

exigidos pela legislação de cada Parte Contratante, e que produzirá efeitos, para 

as matérias tributárias de natureza criminal a partir dessa data, 

independentemente dos períodos fiscais, e, para as demais matérias, para os 

períodos fiscais que comecem a partir dessa data. 

Por fim, o art. 15 trata da forma necessária à denúncia do Acordo, 

mas garantindo que, mesmo nessa hipótese, as Partes ficam obrigadas à 



23 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5760 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDC 514-B/2016 

manutenção do sigilo das informações obtidas. 

O parecer da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa 

Nacional que aprovou o Acordo em análise destacou a importância dos acordos 

de troca de informações tributárias como forma de combate ao crime internacional, 

dos quais um exemplo é a evasão ilegal de capitais, e lembrou que o Brasil já 

assinou acordos para troca de informações tributárias com pelo menos nove 

países: Bermudas, Cayman, Estados Unidos da América, Guernsey, Jamaica, 

Jersey, Reino Unido, Suíça e Uruguai. 

Sujeito à apreciação em Plenário, e submetido ao regime de 

tramitação de urgência, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Finanças e 

Tributação – CFT, para exame de compatibilidade ou adequação financeira e 

orçamentária e de mérito, e também à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania - CCJ, onde, em 5/9/2017, aprovou-se o parecer do Relator, Deputado 

Carlos Marun, no sentido da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa da proposição. 

É o relatório. 

II - VOTO DA RELATORA 
 

II.1 – Exame de Adequação Orçamentária e Financeira 
 

Nos termos do art. 32, inciso IX, alínea h do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, cabe a esta Comissão o exame dos “aspectos financeiros 

e orçamentários públicos de quaisquer proposições que importem aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou 

adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento 

anual”. 

A matéria tratada no projeto em exame define as condições que 

presidirão o intercâmbio de informações relativas a matérias tributárias entre o 

Governo Brasileiro e Governo da Jamaica.   

No que tange aos aspectos de sua adequação e compatibilidade 

orçamentária e financeira, releva mencionar que não foram identificados nos 

termos do Acordo, quaisquer disposições passíveis de contrariar o ordenamento 
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orçamentário e financeiro da União.  

Ao contrário, a iniciativa tem o cunho de favorecer as ações de 

fiscalização e de combate à sonegação fiscal na esfera federal, e assegurar à 

Administração Tributária instrumentos mais eficazes para coibir a prática de atos 

lesivos à ordem tributária com reflexos positivos sobre o nível da arrecadação.  

No que tange aos custos decorrentes na aplicação do Acordo, 

entendemos que os mesmos, de uma forma geral, já se acham incorporados às 

dotações orçamentárias da Secretaria da Receita Federal do Brasil para a 

cobertura de suas atividades de auditoria e fiscalização tributária e aduaneira.  

Pelas razões expostas, somos pela compatibilidade e pela 

adequação orçamentária e financeira do Projeto de Decreto Legislativo nº 514, de 

2016. 

II.2 – Exame do Mérito 

Quanto ao mérito, somos favoráveis à aprovação deste projeto de 

decreto legislativo. 

Com a revelação de inúmeros casos de evasão fiscal e de crimes 

financeiros em escala internacional, o mundo tomou consciência da necessidade 

de combatê-los por meio de ações coordenadas entre os países, privilegiando-se 

a troca automática de informações entre os fiscos. Nesse contexto, o Brasil firmou 

a Convenção Multilateral sobre Assistência Administrativa Mútua em Assuntos 

Fiscais, assinada no âmbito do G-20, e promulgada pelo Decreto nº 8.842, de 29 

de agosto de 2016, que hoje já conta com a participação de 115 países1, e que 

entrou em vigor no País em 1º de outubro de 2016. 

Além desse acordo multilateral, o País vem firmando avenças 

bilaterais de trocas de informações em matéria tributária com diversos países, 

destacando-se o acordo com os Estados Unidos, promulgado pelo Decreto nº 

8.506, de 24 de agosto de 2015, e diversos outros em processo de internalização 

assinados com a Jamaica (agora em análise), Jersey (PDC 300, de 2015), o Reino 

Unido (PDC 548, de 2016), o Uruguai (PDC 337, de 2016), as Bermudas (PDC 

                                                      
1 Informações disponíveis em: http://www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/Status_of_convention.pdf, 
refletindo a situação em 10 de novembro de 2017.  Acesso em: 11 de dezembro de 2017. 

http://www.oecd.org/tax/exchange-of-tax-information/Status_of_convention.pdf
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488, de 2016), as Ilhas Cayman (PDC 435, de 2016), Guernsey (PDC 414, de 

2016) e a Suíça (PDC 486, de 2016 – já aprovado na Câmara dos Deputados). 

Dessa forma, o Acordo sob apreciação se insere em um contexto 

internacional de cooperação mútua do qual o Brasil deve participar, sendo 

imprescindível sua aprovação pelo Congresso Nacional. 

Destaque-se que os termos do acordo respeitam nosso 

ordenamento. O parágrafo único do art. 199 do Código Tributário Nacional permite 

que a União permute informações com Estados estrangeiros no interesse da 

arrecadação e da fiscalização de tributos, na forma estabelecida em tratados, 

acordos ou convênios. Além disso, garante-se a proteção ao sigilo bancário, nos 

termos exigidos pela Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, 

transferindo-se as informações com a condição de que elas não sejam usadas 

para qualquer propósito diverso daqueles estabelecidos no acordo sem o prévio e 

expresso consentimento escrito do Brasil2.  

Finalmente, deve-se ponderar que esse acordo ajudará ainda a dar 

efetividade à regularização de recursos, bens ou direitos por meio do Regime 

Especial de Regularização Cambial e Tributária (RERCT), instituído pela Lei nº 

13.254, de 13 de janeiro de 2016, pois possibilitará que nossas autoridades 

tributárias verifiquem a veracidade das informações fornecidas relativamente aos 

recursos provenientes da Jamaica. 

Por todo o exposto, votamos pela compatibilidade e pela 

adequação orçamentária e financeira do Projeto de Decreto Legislativo nº 514, de 

2016, e, no mérito, pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em        de                     de 2018. 

Deputada SORAYA SANTOS 
Relatora 

 

 

                                                      
2 Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal já decidiu que o acesso pela Receita Federal a dados 
bancários sem prévia autorização judicial, nos termos previstos na Lei Complementar nº 105, de 2001, 
não ofende a Constituição Federal, pois não consiste em quebra de sigilo bancário, mas sim em 
transferência de sigilo da órbita bancária para a fiscal, ambas protegidas contra o acesso de terceiros. 
Julgamento conjunto, em 24/2/2016, do RE 601314 e das ADIs 2859, 2390, 2386 e 2397. 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou unanimemente pela compatibilidade e adequação financeira e 
orçamentária do Projeto de Decreto Legislativo nº 514/2016; e, no mérito, pela 
aprovação, nos termos do Parecer da Relatora, Deputada Soraya Santos.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Renato Molling - Presidente, Julio Lopes e Alfredo Kaefer - 
Vice-Presidentes, Aelton Freitas, Cícero Almeida, Edmar Arruda, Elizeu Dionizio, João 
Paulo Kleinübing, José Guimarães, Júlio Cesar, Kaio Maniçoba, Leonardo Quintão, 
Luiz Carlos Hauly, Marcus Pestana, Newton Cardoso Jr, Pauderney Avelino, Vicente 
Candido, Walter Alves, Yeda Crusius, Alessandro Molon, Assis Carvalho, Carlos 
Henrique Gaguim, Celso Maldaner, Christiane de Souza Yared, Covatti Filho, Eduardo 
Cury, Esperidião Amin, Fausto Pinato, Félix Mendonça Júnior, Gilberto Nascimento, 
Helder Salomão, Hildo Rocha, Izalci Lucas, Jerônimo Goergen, Jorginho Mello, Keiko 
Ota, Lindomar Garçon, Mário Negromonte Jr., Rodrigo Martins e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 5 de dezembro de 2018.  

 
Deputado RENATO MOLLING  

Presidente  
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 

I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de Projeto de Decreto Legislativo, de autoria da 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, que aprova o texto do Acordo 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para o 

Intercâmbio de Informações sobre Matéria Tributária, assinado em Kingston, em 13 

de fevereiro de 2014. 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o 

art. 84, inciso VIII, da Constituição, foi submetido à consideração do Congresso 

Nacional, por meio da Mensagem nº 170, de 2016, o texto da referida matéria. 

Em aviso ao Ministério das Relações Exteriores, o Ministério da 

Fazenda informou que o texto final atende aos interesses do país, levando em conta 

preocupações da autoridade tributária em combater a fraude e a evasão fiscal, assim 

como em reduzir o espaço para práticas de elisão ou planejamento fiscal. Tais práticas 

são especialmente relevantes no contexto internacional atual de busca de maior 

transparência tributária, de maior cooperação entre as administrações tributárias e de 

combate ao planejamento tributário agressivo ou abusivo, considerado pelo G-20 

como um dos agravantes da crise financeira global pelo efeito de erosão da base 

tributária dos países e seu impacto negativo nos orçamentos nacionais. 

A proposição foi distribuída à Comissão de Finanças e 
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Tributação (CFT), que deverá pronunciar-se quanto ao exame de mérito e também 

pela adequação financeira e orçamentária. 

A matéria está sujeita à apreciação do Plenário desta Casa, 

tramitando em regime de urgência (art. 151, I “J”, RICD). 

É o relatório. 

 
II - VOTO DO RELATOR 
 

Conforme determina o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados (art. 32, IV, a), cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania se pronuncie exclusivamente acerca da constitucionalidade, juridicidade e 

técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 514, de 2016. 

A proposição em foco, elaborada pela Comissão de Relações 

Exteriores e de Defesa Nacional, aprova o texto do Acordo entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da Jamaica para o Intercâmbio de 

Informações sobre Matéria Tributária. Nesse sentido, atende aos requisitos 

constitucionais formais relativos à competência legislativa da União e às atribuições 

do Congresso Nacional, nos termos dos artigos 49, I e 84, VIII, da nossa Lei Maior. 

A matéria é de competência exclusiva do Congresso Nacional, 

sendo o Projeto de Decreto Legislativo o instrumento adequado, conforme preceitua 

o art. 109, II do Regimento Interno. 

Obedecidos os requisitos constitucionais formais, podemos 

constatar que o projeto em exame não contraria preceitos ou princípios da 

Constituição em vigor, nada havendo, pois, a objetar no tocante à sua 

constitucionalidade material. 

A técnica legislativa e a redação empregadas parecem 

adequadas, conformando-se perfeitamente às normas estabelecidas pela Lei 

Complementar nº 95, de 1998, alterada pela Lei Complementar no 107, de 2001. 

Isto posto, nada mais havendo que possa obstar sua tramitação 

nesta Casa, nosso voto é no sentido da constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 

legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 514, de 2016. 
 

Sala da Comissão, em 29 de agosto de 2017. 
 

Deputado CARLOS MARUN 
Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 514/2016, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Carlos Marun.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Rodrigo Pacheco - Presidente, Daniel Vilela e Marcos Rogério 
- Vice-Presidentes, Antonio Bulhões, Benjamin Maranhão, Betinho Gomes, Bilac 
Pinto, Carlos Bezerra, Chico Alencar, Delegado Éder Mauro, Edio Lopes, Expedito 
Netto, Fábio Sousa, Félix Mendonça Júnior, Hildo Rocha, Jorginho Mello, Jutahy 
Junior, Luiz Couto, Maia Filho, Marco Maia, Milton Monti, Osmar Serraglio, Patrus 
Ananias, Paulo Teixeira, Renata Abreu, Ronaldo Fonseca, Silvio Torres, Thiago 
Peixoto, Afonso Motta, Alexandre Leite, Aliel Machado, André Abdon, André Amaral, 
Bacelar, Celso Maldaner, Cícero Almeida, Covatti Filho, Danilo Cabral, Delegado 
Edson Moreira, Edmar Arruda, Felipe Maia, Giovani Cherini, Gorete Pereira, Hiran 
Gonçalves, Jerônimo Goergen, João Campos, João Fernando Coutinho, José Carlos 
Araújo, Laerte Bessa, Lelo Coimbra, Lincoln Portela, Major Olimpio, Mário 
Negromonte Jr., Moses Rodrigues, Nelson Pellegrino, Pastor Eurico, Paulo 
Magalhães, Pedro Vilela, Roberto de Lucena, Rodrigo de Castro, Soraya Santos e 
Toninho Pinheiro.  

Sala da Comissão, em 5 de setembro de 2017.  

 
Deputado RODRIGO PACHECO  

Presidente  
 

FIM DO DOCUMENTO 


